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PARECER Nº 29, DE 2022
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9789, DE 2021
Trata-se da representação formulada pelo Deputado Gil Diniz, contra o Deputado Arthur do Val, por alegação de quebra de decoro parlamentar.
Defende o denunciante, o Deputado Gil Diniz, em síntese, que em 12 de julho de 2019, o Deputado Arthur do Val, assinou presença nesta data em que o servidor de seu gabinete estava ausente desta Casa de Leis, e inclusive se encontrava no Exterior (Chile).
A representação foi instruída com o pedido (fls. 02 a 20), com argumentos de que o servidor, até então chefe do gabinete do Deputado Arthur do Val, o senhor Marcelo Aguiar de Castro, estivesse no Chile “trabalhando” (em tese ele não poderia estar em “teletrabalho”, já que a data de 12 de julho de 2019, não havia esta possibilidade, mesmo que estivesse trabalhando, sem previsão legal no exterior ele não poderia assinar a folha de presença como se estivesse trabalhado). O servidor denunciado afirma que informou seu superior no caso o Deputado Arthur do Val, que se ausentaria de alguns dias, pois não estava “bem em seu casamento” e que a viagem poderia ajudar em sua aproximação com a sua esposa e solicitou alguns dias, onde as datas: 10 de julho de 2019 justificada com bonificação, a data de 11 de julho de 2019 dado falta e 12 de julho foi assinada como se o servidor Marcelo Aguiar de Castro estivesse presente ao gabinete do Deputado Arthur do Val.
A seguir o servidor Marcelo Aguiar de Castro, alegou que durante o tempo em que prestou serviços como chefe de gabinete do Deputado Arthur do Val, por diversas vezes saiu desta Casa de Leis, fora do horário habitual, se estendendo até as 22, 23 ou 0:00 hs, tentando justificar o dia de ausência.
Por outro lado, o Deputado Arthur do Val, confessa que assinou a ficha de ponto, porém “imaginou que assinou como falta o dia 12 de julho de 2019, assim como assinou o dia 11 de julho do mesmo ano”.
Numa síntese dos fatos apresentados, todos os quais documentados em títulos oficiais citados acima, o Deputado Arthur do Val, ratificou ao assinar o Memorando de Presença de seu gabinete, beneficiando o seu assessor no dia 12 de julho de 2019 que estava em viagem no Chile.
Por conta diretamente dos atos do senhor Marcelo Aguiar de Castro e do Deputado Arthur do Val, o erário público despendeu dinheiro para pagar um servidor por um dia em que este não trabalhou, isto é, para pagar, neste dia um funcionário ausente.
Mesmo depois de ter tomado ciência do fato ilícito que prefere denominar de “erro”, o Deputado Arthur do Val confessou, e seu assessor afirmou, que nada fez para corrigir o erro, trazendo de volta a verdade aos documentos públicos viciados de declarações falsas, apurando a responsabilidade pelo ocorrido e ressarcindo o erário pelo prejuízo que causaram.
Importante ressaltar, que a Assembleia Legislativa não emitiu autorização de afastamento específica para que este servidor estivesse apto a prestar quaisquer funções fora do território nacional em representação a esta Casa.
Entende a citada representação que a conduta caracteriza abuso das prerrogativas constitucionais, o que caracteriza a quebra de decoro, nos termos da norma prevista no art. 55, inciso II e § 1º da Constituição Federal, do art 16, II da Constituição Estadual e ao art. 5º, I do Código de Ética e Decoro Parlamentar.
Em vista do relato, o Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa de Lei estabelece os princípios éticos e regras básicas de decoro que devem orientar a conduta dos que sejam titulares ou que estejam no exercício do mandato de Deputado Estadual. Dessa forma, compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar atuar de modo a combater e punir adequadamente qualquer ato que macule a imagem do Poder Legislativo perante a sociedade.
Ante o exposto, propomos também a adoção de medida disciplinar de advertência contra o Deputado Arthur do Val, nos termos da Resolução - ALESP nº 766/1994 - Cap. V art 7º, com o intuito de “bis is idem” atenuado e também com o intuito de evitar que tal conduta se repita nesta Casa de Lei.
Quanto ao seu ex-assessor Sr Marcelo Aguiar de Castro, observamos o disposto na Resolução - ALESP nº 806/2000, em seu artigo 2º.
§ 2º - Os ocupantes dos cargos previstos neste artigo terão exercício exclusivamente nos gabinetes referidos no “caput”, na Capital ou em suas projeções em qualquer dos Municípios de São Paulo.
Nesta conformidade, sem se olvidar da reprovabilidade da conduta, mas levando em conta a imunidade material do parlamentar, os atenuantes e gravidade da sanção, este Relator se manifesta pela penalidade de ADVERTÊNCIA, ao Deputado Arthur do Val e, com relação ao seu ex-assessor Sr. Marcelo Aguiar de Castro, que devolva os valores indevidamente pagos pelo erário, caso ainda não o tenha realizado, relativos ao período de 11 a 14 de julho de 2019, já que segundo as normas desta Casa, o ex-assessor não poderia ter sua jornada de trabalho fora dos limites do Estado de São Paulo.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO WELLINGTON MOURA, PROPONDO PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA AO DEPUTADO ARTHUR DO VAL E, COM RELAÇÃO AO SEU EX-ASSESSOR SR. MARCELO AGUIAR DE CASTRO, QUE DEVOLVA OS VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS PELO ERÁRIO, CASO AINDA NÃO O TENHA REALIZADO, RELATIVOS AO PERÍODO DE 11 A 14 DE JULHO DE 2019.
Sala da Comissões, em 14/02/2022.

a) Dep. Maria Lúcia Amary - Presidente

Adalberto Freitas
Contrário ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Contrário ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Contrário ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator 

Campos Machado
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Contrário ao voto do relator 

Estevam Galvão
Contrário ao voto do relator 

Observação: em face da constatação do empate, foi necessário, nos termos do art. 38, parágrafo único, do Regimento Interno da ALESP, recorrer ao voto de qualidade da Presidente da Comissão, que acabou por exarar voto favorável ao voto do relator.
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